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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAIHA (Relator Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Ministério Público Federal e Vicente de Paula Cobucci Júnior apelam de sentença (fls. 413/430) que o condenou a uma pena 03 anos e 04 meses de reclusão, mais 16  dias-multa, pela prática do crime do art. 1°, I, c/c art. 12, I, da Lei 8.137/1990, decorrente do fato de o réu, na qualidade de administrador da empresa Comércio e Representações Barbacena LTDA, haver omitido renda tributável, gerando sonegação fiscal da ordem de R$ 1.672.788,91.
Não obstante a condenação, o Ministério Público Federal postula a revisão da dosimetria da penal, de forma que incida sobre a pena a causa de aumento decorrente da continuidade delitiva, bem como seja majorada a multa pecuniária.

Vicente de Paula Cobucci Júnior (fls. 455/470) alega, preliminarmente, falta de justa causa para a  imputação penal, na compreensão de que baseada em prova ilícita, pois teria base em informações bancárias obtidas sem autorização judicial; inépcia da denúncia, por falta de definição da data da consumação do delito; que a oitiva da testemunha Leonardo Medeiros a partir de perguntas formulado antes da defesa gera nulidade processual; que a manifestação do MPF, após a resposta a acusação, não teria previsão legal; que houve quebra do princípio da identidade física do juiz, pois o processo foi sentenciado por juízo distinto do que fez a instrução processual; e que a sentença, por ausência de fundamentação, atenta contra o art. 93, IX,  da CF.

No mérito, postula o reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a falta do elemento volitivo necessário à tipificação penal, pois a movimentação bancária não teria decorrida a atividade comercial da empresa. Caso mantida a condenação, pede a retirada da causa de aumento do art. 12 da Lei n. 8.137/1990.
Nem sempre os mesmos fatos submetem-se às mesmas leituras jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia.
No que diz respeito às preliminares, não se tem mais discussão acerca da validade da requisição direta de informações bancárias pela autoridade fiscal para fins de constituição de créditos tributários e o seu compartilhamento, para fins penais, com o MPF, pois assim vem decidindo reiteradamente do STJ. Na mesma linha de improcedência da alegação é a da inépcia da denúncia, pois a data da consumação do delito de sonegação fiscal é a data da constituição definitiva do crédito tributário.
A suposta quebra de ordem das perguntas à testemunha de defesa, que se iniciou, equivocadamente, pela acusação, a discussão poderia ter relevância se o testemunho tivesse relevância para o caso, pois, como bem situou a sentença, a testemunha nada agregou à defesa ou à acusação, o que retira o eventual prejuízo processual, cuja demonstração é necessária ao reconhecimento de eventual nulidade.

No mérito, tem-se que a materialidade e a autoria estão demonstradas no Procedimento Administrativo Fiscal n. 10640.000996/2006-75, onde se positivou a omissão de receitas referente ao ano-calendário 2001; pela demonstração de que o réu, ao tempo dos fatos, exercia a gerência da pessoa jurídica; e pelos depoimentos das testemunhas e interrogatório do réu.
A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação.
As razões recursais, preliminares e de mérito, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais.

Não deve, da mesma forma, ser acolhida a tese do aumento da pena, pela suposta continuidade delitiva, pois o fato deve ser visto como um ação única de não prestar declaração de renda da pessoa jurídica no ano de 2002.
Nesse contexto, nego provimento às apelações, confirmando o decreto condenatório na sua plenitude, pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.

Nº Lote: 2022000961 - 11_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001993-31.2011.4.01.3815/MG - TR300658
Nº Lote: 2022000961 - 11_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001993-31.2011.4.01.3815/MG - TR300658

[image: image1.jpg]